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APRESENTAÇÃO

O Arquivo Público do Estado do Piauí – APPI, disponibiliza virtualmente a exposição História dos Índios no

Piauí Através dos Documentos do Fundo do Poder Executivo. Trata-se de um conjunto de documentos

oficias que expõe a política indigenista e ações governamentais entre os séculos XVIII ao XX, a partir de uma

variedade de enfoques temáticos: visão eurocêntrica de subjugação, estratégias de extermínio, guerras justas e

ofensivas, resistências, catequese, trabalho, expansão das fazendas criatórias, aldeamentos, apresamentos,

miscigenação, dentre outros. A exposição - consequência do Projeto Repertório de Fontes Documentais Para

A História Indígena no Piauí - exemplifica as bases do “empoderamento” do APPI e da própria sociedade, na

medida em que o Arquivo, como instituição produtora do saber, contrapõe a normalização preconceituosa do

que seja o Piauí indígena, produzindo efeitos na valorização étnica e cultural da sociedade piauiense, enquanto

também instrumentaliza a perspectiva de outras histórias indígenas, fundamentadas no direito de

existir/ser/pertencer na diversidade.



ROTEIRO

1. Feras, Selvagens, Bárbaros e Vadios. Qualificações que justificavam os aldeamentos e as

invasões aos territórios indígenas.

Doc. Nº 1 

Doc. Nº 2

2. Desinfestar e Exterminar. Objetivos das guerras justas e defensivas. Doc. Nº 3

Doc. Nº 4

3. Armas de guerra. Clavinotes, bacamartes, facas, punhais, pederneiras, espadas e arcos e flechas. Doc. Nº 5

Doc. Nº 6

4. A Barbárie dos Civilizados. Decepamentos de orelhas, apresamento e separação das famílias. Doc. Nº 7

Doc. Nº 8

5. Resistências. Sequestros e assassinatos. Doc. Nº 9

6. Fim dos Aldeamentos e a Miscigenação. Registro das condições do aldeamento e a

miscigenação.

Doc. Nº 10

7. Piauí e Maranhão. O apoio mútuo para extinguir/domesticar/amansar os indígenas selvagens. Doc. Nº 11



Correspondência que expõe a impossibilidade

do envio do mapa de rendimentos do

aldeamento dos índios Jaicós pelo fato de

serem preguiçosos, vadios e viverem

unicamente do que furtam.

Oeiras do Piauí, 04 de março de 1775. Livro Códice do

Fundo do Poder Executivo, nº 146 [Registro de

Correspondência]. Cópia integral do documento.

Feras, Selvagens, Bárbaros e Vadios [Doc. 1]



Feras, Selvagens, Bárbaros e Vadios [Doc. 2]

O Vigário da Freguesia de Santa Filomena

comunica que o Capitão José António

Barreira concebeu a ideia de explorar terras

na Comarca dos incultos sertões de

Parnaguá, até então totalmente incógnitos e

só de índios conhecidos, sem que o

desanimasse a ferocidade de tantos povos

bárbaros.

Vila de Parnaguá, 26 de maio de 1858. Luís de Sousa

Melo Piage, Vigário encomendado da Freguesia de

Santa Filomena, Comarca de Parnaguá, Bispado do

Maranhão. Documento Avulso do Fundo do Poder

Executivo. Cópia de trecho do documento.



Desinfestar e Exterminar [Doc. 3]

Ordens ao Sargento Mor Manoel

Pinheiro para organizar um corpo de

tropa e bater as vizinhanças das

Povoações das Cabeceiras do Piauí a

fim de desinfestar o gentio Pimenteira

que hostilizava os moradores daquelas

localidades.

Oeiras do Piauí, 9 de março de 1779. Domingos

Barreira de Macedo, Fernando José Veloso de

Miranda e Souza, Manoel Pacheco Tavira, Junta

Trina de Governo do Piauí para o Sargento Mor

Manoel Pinheiro Ozório. Documento Códice do

Fundo do Poder Executivo, nº 151 [Registro de

Correspondência]. Cópias integral do

documento.



Desinfestar e Exterminar [Doc. 4]

O Subdelegado Suplente de São Raimundo

assegura a existência de posses concedidas por

sesmarias e por atas do governo provincial,

entretanto não confirma, pela inexistência de

documentos escritos, de posses concedidas por

autorização do Governo Geral quando, para

realizar-se o extermínio dos índios selvagens, os

voluntários poderiam dispor do terreno

conquistado. Porém, afirma que a concessão de

posses por este meio é tradicionalmente citada e

referida pelas pessoas do Termo.

São Raimundo Nonato, 27 de março de 1858. António

Joaquim de Santa Ana, Subdelegado Suplente para João José

de Oliveira Junqueira, Presidente da Província do Piauí.

Documento Avulso do Fundo do Poder Executivo. Cópia de

trecho do documento.



Armas de Guerra [Doc. 5]

Cópia acusada da relação do armamento bélico que

recebeu Felix Soares da Silva, morador da Fazenda

Olho D’água da Inspeção de Nazaré, para entregar ao

comandante da vila de Jerumenha e dali serem

mandados conduzir, pelo comandante da Vila de

Parnaguá, a fim de bater-se o gentio, que tem feito

correrias e matanças nos habitantes do Termo daquela

Vila. Na relação consta: 100 clavinas, 40 granadeiras,

500 pedras de fogo, 2.000 cartuchos de pólvora

embalados para clavinas, 1.000 ditos para granadeiras,

100 pólvoras com suas competentes cartucheiras.

Armazéns Nacionais, 4 de julho de 1829. José Moreira da Cunha.

Documento Códice do Fundo do Poder Executivo, nº 642 [Registo

de cópia acusada da relação de armamentos bélicos]. Cópia integral

do documento.



Armas de Guerra [Doc. 6]

O Presidente da Província do Piauí,

comunica que se acha no território piauiense

uma porção de índios, em número de cem,

vindos da Província de Pernambuco. Os

referidos índios se dirigiam para as bandas de

Parnaguá, talvez em procura dos matos do

Gilbués e que são meio civilizados, não

ofendem a pessoa alguma apesar de estarem

armados de arcos e clavinotes.

Palácio da Província do Piauí, 30 de julho de 1851. José

António Saraiva, Presidente da Província do Piauí para

Conselheiro Visconde de Monte’Alegre, Ministro e

Secretário de Estado dos Negócios do Império.

Documento Códice do Fundo do Poder Executivo

[Registro de Correspondência]. Cópia de trecho do

documento.



A Barbárie dos Civilizados [Doc. 7]

Comunica ao Governador da Capitania do

Maranhão que recebeu duas levas de índios

prisioneiros das Nações Timbira e Acoroá, As

crianças foram distribuídas entre os

moradores da Freguesia para as apartar dos

costumes bárbaros em que nasceram, e os

demais índios foram encaminhados à

presença do referido governador por

intermédio do Juiz Ordinário das Aldeias

Altas para garantir um destino útil à sua

seguridade e civilidade.

Oeiras do Piauí, 30 de setembro de 1771. Gonçalo

Lourenço Bottelho de Castro, Governador da Capitania

do Piauí para Joaquim de Melo e Póvoas, Governador da

Capitania do Maranhão. Documento Códice do Fundo

do Poder Executivo, nº 148 [Registro de

Correspondência]. Cópia integral do documento.



A Barbárie dos Civilizados [Doc. 8]

Registra a entrega da carta do Cabo Jozé Felipe,

juntamente com a orelha de um índio. Adverte-se

que pelas Régias Ordens dos Soberanos e ofício do

Excelentíssimo General Interino não se manda

mais, que os meter de paz, e nunca os matar, salvo

em caso acidental e de natural defesa, e não de

propósito. Esses ódios aos índios, que são

proibidos por todos os direitos, além de ser um

meio violento, e com o qual os ditos índios, não se

conseguirão os saudáveis fins de os domesticar à fé

cristã.

Quartel do Governo Interino de Oeiras, 25 de setembro de 1811.

De Luís José de Oliveira e Severino Coelho Rodrigues para

Jozé Maria da Costa Freire, Juiz Ordinário da Vila de

Jerumenha. Livro Códice do Fundo do Poder Executivo, nº 160

[Registro de correspondência]. Cópia integral do documento.



Resistências [Doc. 9]

Comunica ao Ministro e Secretário de

Estado dos Negócios da Justiça que

ocorreu nos limites da Vila de Parnaguá,

em consequência de um assalto realizado

por indígenas errantes, em que esses

seguraram algumas pessoas, e conduziram

outras, sendo depois batidos pela força

naquelas fronteiras, a qual conseguiu

retomar as pessoas, com exceção de duas

que foram assassinadas.

Palácio da Província do Piauí, 14 de agosto de 1847.

Zacarias de Góes e Vasconcellos, Presidente da

Provincia do Piauí para Nicolau Pereira de Campos

Vergueiro, Ministro e Secretário de Estado dos

Negócios da Justiça. Documento Códice do Fundo do

Poder Executivo, nº 66 [Registro de

Correspondência]. Cópia integral do documento.



Fim dos Aldeamentos e Miscigenação [Doc. 10]

Resposta a circular de 22 de fevereiro

de 1884, a qual afirma que no Termo de

São Gonçalo não existem aldeamentos

e sim descendentes dos índios, que aqui

foram aldeados, cujo número é de 62

entre adultos e crianças de ambos os

sexos, os quais vivem de seu trabalho,

como outros quaisquer habitantes e

nada possuem, e são todos muito

pobres.

Vila de São Gonçalo, 24 de maio de 1844.

Rodrigo Mendes Vieira, Juiz de Órfãos Suplente

a José Ildefonso de Sousa Ramos, Presidente da

Província do Piauí. Documento Avulso do Fundo

do Poder Executivo. [Registro de resposta de

circular]. Cópia integral do documento.



C ooperação Maranhão e Piauí [Doc. 11]

Ordens ao Comandante e Diretor de

São Gonçalo de fazer aprontar uma lista

de homens e marchar para o Arraial de

Aldeias Altas, a fim de se unirem ao

Regimento de Linha do Maranhão e

partir com a Bandeira contra o Gentio

Timbira.

Palácio de Oeiras, 14 de setembro de 1809.

Documento Códice do Fundo do Poder

Executivo, nº 282 [Registro de Correspondência].

Cópia integral do documento.
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